
EMENDA Nº  1, AO PROJETO DE LEI Nº 11, DE 2009

SL Nº 23, DE 2009

Acrescente-se ao Projeto de Lei em epígrafe o artigo com a seguinte redação:

Art. ..... O Artigo 20, da Lei 11.331, de 26 de dezembro de 2002, passa a vigorar, alterado, com a seguinte redação:

“Artigo 20 – Aos valores dos emolumentos constantes das tabelas, destinados aos notários e registradores, será, quando for o caso, acrescido do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, e indicado nos recibos com as parcelas referidas no artigo 19”.

JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda acrescentar ao Projeto de Lei nº 11/09, também a alteração ao artigo 20 da Lei 11.331/02.

O referido Projeto de Lei adéqua a parcela dos emolumentos a título de custas, prevista na Lei Estadual 11.331/02, pertinentes aos serviços notariais e de registros, às normas da Constituição Federal estabelecidas pela Emenda Constitucional  nº 45/04, que determina sua destinação integral ao Poder Judiciário.

Desta forma, considerando que a lei em vigor, face ao disposto em seu artigo 20,  dá referidas verbas de custas, que não àquela prevista na EC 45/04, o referido dispositivo ficaria em contradição com o estabelecido no artigo do referido Projeto de Lei, merecendo desta forma ser aperfeiçoado.

Por outro lado, considerando a imposição da tributação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, dos serviços notariais e de registros públicos e cartoriais, pela Lei Federal Complementar nº 116/06, mantida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 3089, bem como o fato de que a alteração dos valores dos emolumentos, respectivas custas, taxas e outras contribuições atinentes aos atos praticados pelas respectivas  serventias depende de alteração legislativa, ao contrário do que ocorre na iniciativa privada cujos preços e repasses são estabelecidos pelos próprios prestadores dos serviços, é oportuna, diante do referido Projeto de Lei, a alteração do mencionado dispositivo legal, para adequação da Lei dos Emolumentos dos Serviços Notariais e de Registros do Estado de São Paulo à Emenda Constitucional 45/04, assim como sobre a forma de discriminação do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza, imposto pela Lei Federal Complementar 116/03.

Sala das Sessões, em 10-2-2009

a)  Campos Machado 
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